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CONCLUSÃO
Em 18 de maio de 2015 faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Falências
e Recuperações Judiciais, Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho. Eu, Helena Maria Hermesdorff
Oliveira, Escrevente Chefe.

SENTENÇA

Processo Físico nº: 0027758-91.2013.8.26.0100
Classe - Assunto Recuperação Judicial - Administração judicial
Requerente: Frato Ferramentas Ltda
Requerido: Frato Ferramentas Ltda

Vistos.

Este Juízo deferiu para FRATO FERRAMENTAS LTDA., o

processamento de sua recuperação judicial, com plano homologado.

Contudo, a sociedade em recuperação vem a Juízo para informar a

impossibilidade de cumprimento do plano, pelos motivos elencados a fls. 1539 e

seguintes, confirmados pelo administrador judicial.

Ocorre, portanto, hipótese para decretação da falência, de acordo com o art.

73, IV, da Lei 11.101/2005.

Assim, determino a convolação da recuperação judicial FRATO

FERRAMENTAS LTDA. em falência, de acordo com o art. 73, IV, da Lei 11.101/2005.

Anoto que são representantes legais da falida, os Srs. André

Gabanyi e Lea Gabanyi (fl. 123).

Fixo o termo legal em 90 dias contados do primeiro protesto por falta de

pagamento ou da data do requerimento de recuperação, prevalecendo a mais antiga.

Determino ainda o seguinte:

1) o prazo de 15 dias para as habilitações de crédito, a contar da publicação

do edital previsto no item 6, ficando dispensados os que constarem corretamente do rol já

apresentado e constante da publicação;

2) suspensão de ações e execuções contra a falida, com as ressalvas legais;
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3) proibição de atos de disposição ou oneração de bens da falida;

4) anotação junto a JUCESP, para que conste a expressão “falida” nos

registros e a inabilitação para atividade empresarial;

5) nomeio como administrador judicial o advogado Alfredo Luiz

Kugelmas, não se verificando condições para continuidade do negócio, devendo ser

expedido mandado de lacração e arrecadação;

6) intimação do Ministério Público, comunicação por carta às Fazendas

Públicas e publicação do edital, imediatamente, na forma do parágrafo único do artigo

99 da Lei 11.101/2005;

7) Intimem-se os representantes da falida, pessoalmente e por edital, para:

(a) apresentar em 5 dias relação de credores, na forma da lei, complementando os dados

relativos aos credores indicados a fls. 1546; (b) prestar declarações, na forma do artigo

104 da lei mencionada, no dia 30 de junho de 2015, às 14h30m, tudo sob pena de

desobediência.

8) Forme-se o apenso para a juntada de informações dos Cartórios de

Protesto e sobre bens da devedora.

P.R.I.

São Paulo, 19 de maio de 2015.

Paulo Furtado de Oliveira Filho

 Juiz de Direito

Em 19 de maio de 2015 recebi estes autos em cartório.
Eu, Breno Oliveira, Assistente Judiciário, subscrevi.


